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Comentários ao Texto “Definição de 
Idiotia e Imbecilidade”, de Binet e Simon 

Regina Helena de Freitas Campos 

Carolina Silva Bandeira de Melo 

 

O texto é uma apresentação sobre os conceitos de idiotia e 

imbecilidade em psiquiatria, feita aos membros da Société Médico-

psychologique15 de Paris na sessão de 22 de fevereiro de 1910. A 

apresentação foi realizada pelo psicólogo Alfred Binet (1857-1911) 

e pelo médico psiquiatra Théodore Simon (1873-1961), 

construtores do primeiro teste de medida objetiva da inteligência, 

elaborado no Laboratório de Psicologia da Universidade da 

Sorbonne e no Laboratório de Psicologia Pedagógica da Rua 

Grange-aux-Belles, em Paris, a partir de observações empíricas e 

entrevistas clínicas com crianças, e publicado em 1905 (Nicolas, 

2004; Nicolas et al, 2013).  

A finalidade da apresentação é definir o sentido das 

denominações de “idiota” e “imbecil”, conceitos presentes na 

nosologia psiquiátrica da época com referência ao “estado dos 

 

15 A Société Médico-psychologique (Sociedade Médico-psicológica) foi fundada em Paris 
e existe sem interrupção desde 1852, com o objetivo de reunir médicos especialistas em 
doenças mentais, que se denominavam alienistas e que hoje são chamados de psiquiatras. 
A sociedade é atualmente reconhecida como de utilidade pública e em 2022 completou 
170 anos. As apresentações deste evento comemorativo foram publicadas nos Annales 
Médico-Psychologiques (número 10, volume 180, de dezembro de 2022), que é a revista da 
sociedade. Elas são consideradas a sociedade e a revista mais antigas do mundo na área da 
psiquiatria. A Société médico-psychologique reuniu os maiores nomes da história da 
psiquiatria francesa e conta aproximadamente com 600 membros. Para mais informações 
sugerimos consultar o site da sociedade https://medicopsy.com e o número comemorativo 
da revista. 
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sujeitos que não possuem inteligência mediana” (Binet & Simon, p. 

452). Os autores pretendem responder questões relativas a: 1) qual 

seria o significado exato dessas denominações; 2) em que medida o 

“idiota e o “imbecil” seriam diferentes; e 3) como reconhecê-los de 

forma a que não haja discrepância entre os diagnósticos feitos sobre 

eles. 

Binet e Simon iniciam sua argumentação criticando os 

métodos diagnósticos disponíveis na sua época. Afirmam que, ao 

adotar classificações vagas e imprecisas, os alienistas estariam 

cometendo muitos equívocos. Segundo os autores, os diagnósticos 

de idiotice e imbecilidade eram muito variáveis entre os diferentes 

profissionais, e causavam desentendimentos que prejudicavam os 

pacientes e a reputação dos psiquiatras diante da sociedade e dos 

tribunais. Num processo, por exemplo, em que um juiz precisaria do 

diagnóstico do réu, a discordância sobre se ele seria um imbecil ou 

um idiota, entre os médicos, levaria os juízes a questionarem a 

autoridade científica dos psiquiatras. Ainda segundo os autores, as 

classificações existentes sobre os vários estados de deficiência não 

coincidiam por ora se apoiarem na etiologia médica (relacionando 

esses estados a doenças físicas ou à anatomia patológica), ora em 

observações clínicas sobre os graus de retardo. A seu ver, as 

classificações etiológicas e anatomopatológicas não responderiam 

adequadamente às questões práticas. As classificações baseadas na 

observação clínica, por outro lado, ainda pouco precisas, eram 

dominantes entre os profissionais. No entanto, além de buscar 

melhorar a objetividade e precisar melhor os critérios das 

classificações, seria necessário acrescentar outros critérios para 

efetuar as classificações, considerando por exemplo a adaptação ao 
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ambiente e os serviços que os “anormais" poderiam prestar à 

sociedade.  

Os indivíduos com atrasos da inteligência eram chamados, 

na época de Binet e Simon, de anormais, retardados ou 

simplesmente atrasados, e eram classificados em três categorias 

básicas conforme o grau de inteligência: idiota, imbecil e débil, com 

subdivisões. Hoje, tais termos são usados como sinônimos de 

insultos na linguagem comum, e fala-se mais comumente em 

deficiência intelectual ou Transtorno do Desenvolvimento 

Intelectual, dividida em leve, moderada, grave e profunda, 

independentemente dos fatores causais (Brasil, 2020). 

Para melhor fundamentar sua crítica às classificações 

psiquiátricas então wxistentes e à imprecisão das definições de 

anormalidade em que se baseavam, Binet e Simon citam alguns 

exemplos. Comentam, por exemplo, de maneira irônica, as 

definições propostas por um tratado da época (Traité de Régis, 

1909)16, que adotou a divisão dos deficientes mentais em dois 

grupos – os idiotas (divididos em classe 1 e classe 2) e os imbecis. 

Nesse tratado, o principal critério de diferenciação entre os imbecis 

e os idiotas seria a existência de "uma soma mais ou menos limitada 

de inteligência". Para os autores, contudo, esse critério seria pouco 

preciso, equivalendo a dizer, por exemplo, que o que caracterizaria 

 

16 Os autores parecem se referir ao Précis de psychiatrie escrito pelo médico Emmanuel Régis, 
professor de psiquiatria na Faculdade de Medicina de Bordeaux e inspetor escolar na 
mesma cidade da França. O livro parece ter sido editado pela primeira vez em 1885, em 
Bordeaux, na forma de um “Curso livre de medicina mental”. Edições revistas e ampliadas, 
com a denominação de Précis de Psychiatrie, e publicadas em Paris pela editora O. Doin em 
1906, 1914 e 1923 constam da Coleção Gallica da Bibliotècque Nationale de France 
(www.gallica.bnf.fr). 
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uma pessoa rica seria a posse de "uma quantia mais ou menos 

grande de dinheiro", ou seja, uma caracterização bastante indefinida, 

sem possibilidade de comprovação objetiva. Da mesma maneira, 

eles criticaram as definições que auxiliavam seus colegas a 

diferenciar a imbecilidade da idiotice, pois tal distinção se baseava 

em explicações como: “não ter, por assim dizer, inteligência” para 

um grupo e “apresentar completa ausência de inteligência” para o 

outro, expressões cujo significado seria muito semelhante. No 

entanto, a seu ver, essas imprecisões nas definições dos conceitos 

poderiam ser superadas mediante o uso de um sistema de 

classificação mais objetivo (Binet & Simon, 1910, p. 454-455). 

Essa é a argumentação central que Binet e Simon utilizaram 

para convencer o público a adotar os métodos que eles estavam 

propondo. Eles prometem apresentar um sistema de classificação 

que não se prestaria a ambiguidades de interpretação, permitindo, 

após um exame breve, classificar qualquer atraso de inteligência em: 

idiota, imbecil ou débil, considerando algumas subdivisões dentro 

desses três  grupos principais. O método apresentado consistia em 

avaliar os sujeitos em três aspectos: na linguagem falada e escrita; no 

nível intelectual, medido por testes; e nas observação das habilidades 

de trabalho do sujeito evidenciadas entre os internos em hospitais. 

De acordo com os autores, os três métodos seriam equivalentes, 

podendo ser utilizados em conjunto para um exame completo. 

Afirmam ser melhor julgar o sujeito no conjunto, e não a partir do 

estudo isolado de uma só função. 

A seguir apresentamos as provas propostas para cada 

domínio, visando a diferenciação entre o idiota, o imbecil, o débil e 

o normal. 
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1) Provas de linguagem: 

 As provas de linguagem são consideradas pelos autores 

como as mais simples. A proposta é, em primeiro lugar, verificar se 

o sujeito não tem algum defeito físico ligado ao aparelho fonador. 

Na ausência de defeitos físicos, seria então necessário observar o 

sujeito em suas relações sociais, visando verificar se ele é capaz de 

se comunicar com palavras. Como isto demandaria muito tempo de 

observação, Binet e Simon propõem então duas pequenas provas 

relativas ao uso da linguagem oral e escrita. A primeira seria solicitar 

ao sujeito que aponte um objeto a partir do seu nome. Nesse caso, 

o experimentador deveria mostrar ao sujeito três objetos (por 

exemplo uma faca, uma chave e um relógio), e pedir ao sujeito que 

aponte um deles: “mostre-me o relógio”, a seguir que mostre a faca, 

e assim por diante. Desse modo, rapidamente se pode observar se o 

sujeito é capaz de associar a palavra ao objeto que designa. A 

segunda prova focaliza a capacidade de utilizar a linguagem escrita, 

seja pedindo ao sujeito que escreva um ditado de cinco palavras, seja 

que leia um pequeno texto que conte uma história e a reproduza 

oralmente. 

 Embora cômodas, essas provas não seriam, contudo, 

suficientes para o diagnóstico diferencial dos idiotas e dos imbecis, 

pois não se aplicariam a pessoas com problemas de audição, por 

exemplo, ou que não soubessem ler. 

 

2) Provas de nível mental: 

 Com relação a provas de nível mental, Binet e Simon fazem 

referência aos testes de inteligência que já haviam proposto e 
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publicado no periódico L’Année Psychologique em 1908.17 Com o 

auxílio desses testes, baseados nas perguntas típicas respondidas por 

crianças, escalonadas por idade, declaram que seria possível 

classificar os sujeitos com retardo mental de acordo com os 

seguintes critérios: 

- o idiota apresentaria o nível mental de uma criança de dois anos, 

ou seja, responderia perguntas possíveis de serem respondidas 

por crianças dessa idade; 

- o imbecil apresentaria o nível intelectual de uma criança de dois 

a sete anos, verificado através de respostas aos testes próprios 

dessas idades; 

- o débil apresentaria o nível intelectual de sete anos em diante.  

 Esses critérios seriam aplicáveis aos adultos que 

apresentassem retardo mental. 

 

3) Provas de nível hospitalar 

 Essas provas seriam baseadas em um conjunto de tarefas a 

serem realizadas pelos internos no hospital:  

Os idiotas deveriam ser capazes de seguir um objeto com os 

olhos, pegar um objeto apresentado e obedecer um gesto simples.  

Os imbecis com nível de 2 a 4 anos deveriam conseguir entrar 

na instituição, encontrar seu lugar à mesa, comer sozinho, assoar o 

nariz, despir-se, lavar as mãos, estar limpo, vestir suas roupas, meias 

e sapatos, abotoar o casaco, arrastar um carrinho de mão ou carregar 

uma carga.  

 

17 A referência da publicação é: Binet et Simon. Le développement de l’intelligence chez 
les enfants. Année psychologique, T. XIV, Paris, Masson, 1908. 
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Os imbecis com nível de 4 a 7 anos deveriam ser capazes de 

varrer, fazer a cama e engraxar os sapatos. 

Os débeis deveriam conseguir fazer uma bainha, fazer um 

remendo, pregar um botão, arrumar o cabelo, lavar, passar roupa, 

fazer pequenas preparações culinárias como sopa de cebola ou ovo 

frito, trabalhar no jardim e cavar. 

 

Essa comunicação evidencia o esforço de Binet e de Simon 

em modificar a prática diagnóstica dos atrasos da inteligência 

utilizada na época. Eles militavam especialmente entre educadores, 

desenvolvendo um amplo trabalho de difusão das novas medidas da 

inteligência em escolas e na formação de professores, além da 

divulgação de suas pesquisas entre os alienistas. Alfred Binet terá 

essa missão encerrada no ano seguinte, pois faleceu em 18 de 

outubro de 1911, com 54 anos. Quem irá prosseguir com o trabalho 

é Théodore Simon, seu colaborador mais importante e seu sucessor 

natural à frente da Société Libre pour l’Étude Psychologique de 

l’Énfant, cuja denominação passou a ser Société Alfred Binet a partir 

de 1917, e Société Alfred Binet et Théodore Simon, a partir de 1962.  

Após a morte de Binet, Théodore Simon continuou a se 

dedicar ao trabalho de investigação dos atrasos de inteligência. No 

final da década de 1920, era considerado um dos maiores 

especialistas franceses na área da deficiência intelectual (Melo & 

Gutierrez, 2023). À frente da Société Alfred Binet, liderou uma 

força tarefa para desenvolver vários tipos de testes durante a década 

de 1920, alguns deles publicados em boletins da Société Alfred Binet 

e na Révue Pédagogique, na França. Graças a esse trabalho coletivo, 

desenvolvido em escolas francesas e na colônia de crianças de 
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Perray-Vaucluse, em Paris, Théodore Simon conseguiu elaborar um 

manual para professores de crianças atrasadas (Simon, 1924; 1927). 

O conjunto de testes propostos tinha como objetivo auxiliar os 

professores na adequação do ensino aos alunos com diversos graus 

de inteligência e de instrução, além de aperfeiçoar a integração deste 

público na sociedade.  

Simon defendia a adoção de uma cartilha escolar a fim de 

melhor identificar os progressos, em cada uma das idades, ao longo 

da escolaridade das crianças. Defesa que ele trouxe quando foi 

convidado a dar um curso em Belo Horizonte, em 1929, na 

inauguração da Escola de Aperfeiçoamento de Professores 

(Bandeira de Melo, Freitas Campos & Gutierrez, 2016). 

Conhecendo a realidade das escolas hoje em dia, sabemos que essa 

cultura da medida e da testagem foi amplamente difundida. Ele 

preconizava, além da detecção da inteligência, o uso de testes de 

memória, de leitura, de escrita, de ortografia, de cálculo, de 

geografia, de desenho. A prática escolar foi transformada, com a 

realização regular desses testes, conhecidos também como provas, 

em uma nova área científica denominada Pedagogia Experimental.  

Para além das instituições escolares, os médicos também 

adotaram cada vez mais o acompanhamento das medidas das 

crianças, haja vista as frequentes consultas pediátricas que consistem 

atualmente no acompanhamento das curvas do desenvolvimento 

físico das crianças. Por fim, a aplicação de testes de inteligência 

continua sendo uma etapa fundamental e inevitável para a 

identificação dos atrasos da inteligência. No Brasil, essa 

identificação fundamenta-se em testes padronizados para a análise 

da capacidade cognitiva, mas não antes dos 5 (cinco) anos de idade. 
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Para crianças com idade inferior a 5 anos que não atingiram os 

marcos do desenvolvimento esperados para a idade, são utilizadas 

atualmente, segundo a Portaria 21, de 25 de novembro de 2020, do 

Ministério da Saúde, que aprovou o protocolo para o diagnóstico 

das deficiências intelectuais, designações como  “atraso global do 

desenvolvimento” ou “atraso do desenvolvimento 

neuropsicomotor” (Brasil, 2020). A Portaria tem caráter nacional, 

deve ser utilizada pelas Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios e altera a noção de deficiência mental e 

retardo mental para deficiência intelectual (DI), que compreende 

“os fatores relacionados ao comportamento adaptativo e não apenas 

a capacidade cognitiva do indivíduo”. 

Sobre o texto de Binet e Simon, de 1910, vale a pena frisar 

o que os dois falam sobre o diagnóstico em crianças. Eles 

desaconselham a adoção de um diagnóstico definitivo entre as 

crianças e acreditam na educação para minimizar déficits da 

inteligência. Dessa forma, eles defendem, diante de seus colegas 

psiquiatras, a adoção da categoria de atraso mental e orientam o uso 

do conceito de idade mental ao invés de dar um diagnóstico que 

poderia comprometer o futuro da criança e que poderia mudar ao 

longo do processo de escolarização. A melhor menção seria, 

segundo os dois: retardo mental com nível intelectual de X anos, 

enfatizando que o retardo observado poderia se transformar no 

processo de desenvolvimento, sobretudo a partir da escolarização.  

Binet e Simon trabalharam com a noção de idade mental 

desde a concepção do famoso teste de inteligência Binet-Simon. Em 

1912, o psicólogo alemão William Stern, da Universidade de 

Breslau, propôs a adoção do conceito de “quociente de inteligência” 
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(Intelligenzquotient), para definir a relação entre idade cronológica e 

idade mental (IM/IC x 100=QI) como método de pontuação para 

testes de inteligência. A escala métrica do desenvolvimento da 

inteligência, como era chamada por seus criadores, foi adaptada em 

vários países como uma abordagem científica para avaliar e medir 

os processos psicológicos superiores. O instrumento foi pensado 

para se diagnosticar a inferioridade intelectual, com promessas 

interessantes para aplicações pedagógicas e médicas. A dupla queria 

classificar o déficit intelectual com parâmetros sistematizados, 

uniformes e generalizáveis, evitando o uso de impressões vagas, 

subjetivas ou atreladas a simpatia ou antipatia ao sujeito avaliado.  

Os franceses, em geral, adotavam um olhar clínico ao 

analisar o resultado dos testes (Pickren & Rutherford, 2010), 

aconselhando que os mesmos fossem considerados com base em 

outros elementos como habilidades linguísticas, capacidades para 

desempenhar tarefas, grau de instrução, idade e outras medidas 

físicas como altura e peso. Para Binet e Simon, era absolutamente 

necessário classificar os sujeitos de acordo com os serviços que 

ainda poderiam prestar, de acordo com as condições às quais 

poderiam se adaptar. Dessa maneira, eles não adotaram a noção de 

ineducável para nenhum dos grupos. Como eles mostram bem no 

texto de 1910, a autonomia dos sujeitos deveria ser considerada, 

dada a importância de tarefas simples como se vestir, arrumar a 

cama ou cuidar de sua higiene. Ou seja, falam não apenas em 

limitações, mas em potencialidades dos indivíduos, o que não se 

poderia conseguir tendo em conta a etiologia do atraso ou as 

possíveis lesões de que o sujeito atrasado seria portador. 
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Acrescenta-se ainda a função pedagógica dos testes. O 

instrumento serviria para treinar o olhar crítico e clínico dos 

professores e incentivá-los a observar e conhecer seus alunos. Em 

complemento aos testes, Binet e Simon desenvolveram a ortopedia 

mental para trabalhar com crianças atrasadas. O nome dos dois 

franceses se encontra atrelado ao teste de inteligência que eles 

conceberam, mas por outro lado, desconhece-se o uso que ambos 

faziam do instrumento. Em seu curso na Escola de 

Aperfeiçoamento de Professores, em Belo Horizonte, Theodore 

Simon criticou o que ele considerava como desvios do uso dos 

testes, para legitimar preconceitos ou práticas excludentes. 

É necessário aprofundar o conhecimento dos trabalhos de 

ambos, em especial sobre Théodore Simon, pois se Alfred Binet é 

muito citado e considerado um dos psicólogos franceses mais 

famosos do mundo e um dos mais importantes pesquisadores de 

psicologia do século XX (Huteau & Lautrey, 1999; Wolf, 1961), 

graças à invenção da escala métrica de inteligência, pouco ou quase 

nada se fala de Simon. Os dois foram responsáveis não apenas pela 

criação do primeiro teste de inteligência, mas estavam interessados 

em transformar a prática médico-psicológica do diagnóstico das 

dificuldades intelectuais com a adoção de métodos científicos, em 

substituição a definições baseadas em impressões vagas e subjetivas, 

com definições pouco precisas, para uma prática experimental, 

objetiva e científica. 
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